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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL ALGEBRA 
ADVOGADOS : OSNI JOSÉ DEMATTE - SC006941

LUÍSA CRISTINA DEMATTE - SC042084
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI - SC002794

RAMON CASSETTARI - SC028703

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRATO DE
SEGURO. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer  do  recurso  especial  da  Agravante,  em ação  de  indenização  por  danos  materiais
fundada em contrato de seguro, ante a incidência da Súmula 83/STJ.
2. Fato relevante. Controvérsia sobre o prazo prescricional aplicável às pretensões do segurado
contra o segurador, com alegação de inaplicabilidade da prescrição ânua, violação da boa-fé
contratual e divergência quanto ao marco inicial da prescrição.
3. As decisões anteriores. Tribunal local manteve a extinção pela prescrição com base em tese
firmada  em Incidente  de  Assunção  de  Competência  (Tema IAC n.  2,  REsp  1.303.374/ES);
embargos  de  declaração  rejeitados;  juízo  de  admissibilidade  negou  seguimento  ao  recurso
especial; decisão monocrática negou provimento ao agravo em recurso especial, aplicando a
Súmula 83/STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se incide o prazo prescricional ânuo do art. 206, §
1º, II, "b", do Código Civil às pretensões entre segurado e segurador derivadas do contrato de
seguro,  em  detrimento  do  prazo  trienal  do  art.  206, §  3º,  V,  do  Código  Civil  e  do  prazo
quinquenal do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor.
5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a harmonia do acórdão recorrido com a
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça atrai a incidência da Súmula 83/STJ,
obstando o conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir
6.  A  tese  firmada  no  Incidente  de  Assunção  de  Competência  (Tema  IAC  n.  2,  REsp
1.303.374/ES)  estabelece  que  é  ânuo  o  prazo  prescricional  para  o  exercício  de  qualquer
pretensão entre segurado e segurador baseada em inadimplemento de deveres derivados do
contrato de seguro, nos termos do art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil.
7.  O  prazo  trienal  do  art.  206, §  3º,  V,  do  Código  Civil  limita-se  à  responsabilidade  civil
extracontratual,  não alcançando pretensões reparatórias  por  inadimplemento  contratual;  e  o
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prazo quinquenal do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor aplica-se aos casos de fato do
produto ou do serviço, não sendo pertinente às pretensões securitárias contratuais.
8. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação consolidada do Superior
Tribunal  de  Justiça,  razão  pela  qual  incide  a  Súmula  83/STJ,  mantendo-se  o  óbice  ao
conhecimento do recurso especial.
9.  Os  argumentos  deduzidos  pela  Agravante  não  infirmam  os  fundamentos  da  decisão
impugnada nem afastam a aplicação da jurisprudência dominante, impondo-se a manutenção
do decisum.

IV. Dispositivo 
10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer  do  recurso  especial  da  Agravante,  em ação  de  indenização  por  danos  materiais
fundada em contrato de seguro, ante a incidência da Súmula 83/STJ.

2. Fato relevante. Controvérsia sobre o prazo prescricional aplicável às pretensões do segurado
contra o segurador, com alegação de inaplicabilidade da prescrição ânua, violação da boa-fé
contratual e divergência quanto ao marco inicial da prescrição.

3. As decisões anteriores. Tribunal local manteve a extinção pela prescrição com base em tese
firmada em Incidente  de  Assunção  de  Competência  (Tema IAC n.  2,  REsp  1.303.374/ES);
embargos  de  declaração  rejeitados;  juízo  de  admissibilidade  negou seguimento  ao  recurso
especial; decisão monocrática negou provimento ao agravo em recurso especial, aplicando a
Súmula 83/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se incide o prazo prescricional ânuo do art. 206,
§ 1º, II, "b", do Código Civil às pretensões entre segurado e segurador derivadas do contrato de
seguro,  em  detrimento  do  prazo  trienal  do  art.  206,  §  3º,  V,  do  Código  Civil  e  do  prazo
quinquenal do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se a harmonia do acórdão recorrido com
a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  atrai  a  incidência  da  Súmula
83/STJ, obstando o conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir

6.  A  tese  firmada  no  Incidente  de  Assunção  de  Competência  (Tema  IAC  n.  2,  REsp
1.303.374/ES)  estabelece  que  é  ânuo  o  prazo  prescricional  para  o  exercício  de  qualquer
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pretensão entre segurado e segurador baseada em inadimplemento de deveres derivados do
contrato de seguro, nos termos do art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil.

7.  O  prazo  trienal  do  art.  206,  §  3º,  V,  do  Código  Civil  limita-se  à  responsabilidade  civil
extracontratual,  não alcançando pretensões reparatórias  por  inadimplemento contratual;  e  o
prazo quinquenal do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor aplica-se aos casos de fato do
produto ou do serviço, não sendo pertinente às pretensões securitárias contratuais.

8. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação consolidada do Superior
Tribunal  de  Justiça,  razão  pela  qual  incide  a  Súmula  83/STJ, mantendo-se  o  óbice  ao
conhecimento do recurso especial.

9.  Os  argumentos  deduzidos  pela  Agravante  não  infirmam  os  fundamentos  da  decisão
impugnada nem afastam a aplicação da jurisprudência dominante, impondo-se a manutenção
do decisum.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ÁLGEBRA, contra decisão monocrática de fls. 497-500,

e-STJ  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  da  ora

agravante. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina, assim ementado (fls. 286-287, e-STJ):

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.  CONTRATO  DE  SEGURO.
SENTENÇA DE EXTINÇÃO PELA PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA EXCLUSIVA
DO  AUTOR.  TESE  DE  APLICAÇÃO  DO  PRAZO  TRIENAL.  NÃO
ACOLHIMENTO.  PRETENSÃO  DO  SEGURADO  CONTRA  O  SEGURADOR.
PRESCRIÇÃO EM UM ANO [CC,  ART.  206,  §  1º,  INCISO II,  “A”].  MATÉRIA
PACIFICADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM INCIDENTE DE
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA [TEMA IAC N.  2,  RECURSO ESPECIAL N.
1.303.374/ES], DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA [CPC, ART. 924, INCISO III].
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos do acórdão

de fls. 308-310, e-STJ. 

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  327-350,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente ofensa aos seguintes dispositivos:  art.  206, § 1º,  II,  “a”,  § 3º,  IV,  V, 421,

parágrafo único, 422, 423, 757, 765, 884 do Código Civil; 6º, IV, 47, 51 e 54, III, do

Código de Defesa do Consumidor. Sustenta, em síntese: a inaplicabilidade do prazo

prescricional  ânuo,  a  violação  da  boa-fé  contratual  e  a  divergência  jurisprudencial

quanto ao marco inicial da prescrição.

Contrarrazões apresentadas às fls. 439-448, e-STJ.
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Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  451-453,  e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 461-468, e-

STJ). Contraminuta apresentada às fls. 477-480, e-STJ.

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao reclamo ante a incidência

da Súmula 83 do STJ.

No presente  agravo  interno  (fls.504-509,  e-STJ),  a  parte  agravante  lança

argumentos a fim de combater o referido óbice.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada,

motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. A despeito dos fundamentos veiculados no bojo do agravo interno, revela-

se inafastável o óbice da Súmula 83 do STJ.

Conforme pontuado no bojo da decisão recorrida,  cinge-se a controvérsia

recursal no tocante ao prazo prescricional aplicável na hipótese. 

O acórdão recorrido  concluiu  pela  aplicação do prazo prescricional  ânuo,

diante das circunstâncias fáticas que permeiam a lide (fls. 451-453, e-STJ):

O apelante pretende que seja considerado o prazo prescricional de três anos
referente à reparação civil [CC, art. 206, § 3º, inciso V], o qual, entretanto, diz
respeito  à  responsabilidade  civil  extracontratual,  e,  por  consequência,  é
inaplicável nos casos em que a responsabilidade decorre de relação contratual,
mormente no caso de seguro, que conta com previsão específica [CC, art. 206, §
1º, inciso II, "a"].

O Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria no julgamento do Incidente de
Assunção de Competência [Tema IAC n. 2 - Recurso Especial n. 1.303.374/ES],
de observância obrigatória [CPC, art. 924, inciso III], fixando a seguinte tese:

É ânuo o prazo prescricional para exercício de qualquer pretensão do segurado
em face do segurador - e vice-versa - baseada em suposto inadimplemento de
deveres (principais, secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex
vi do disposto no artigo 206, § 1º, II, "b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, §
6º, II, do Código Civil de 1916).

Verifica-se, pois, que o acórdão atacado pelo recurso especial da Corte está

em  harmonia  com  a  orientação  firmada  por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça,

encontrando o óbice da Súmula 83.

INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL.
SEGURO  DE  VIDA.  PRETENSÕES  QUE  ENVOLVAM  SEGURADO  E
SEGURADOR  E  QUE  DERIVEM  DA  RELAÇÃO  JURÍDICA  SECURITÁRIA.
PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO.

1. Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção e da Corte Especial, o prazo
trienal  do artigo 206,  § 3º,  inciso V,  do Código Civil  de 2002 adstringe-se às
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pretensões de indenização decorrente de responsabilidade civil extracontratual -
inobservância  do  dever  geral  de  não  lesar  -,  não  alcançando  as  pretensões
reparatórias  derivadas  do  inadimplemento  de  obrigações  contratuais  (EREsp
1.280.825/RJ, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em
27.6.2018,  DJe  2.8.2018;  e  EREsp  1.281.594/SP, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, relator para acórdão Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado
em 15.5.2019, DJe 23.5.2019).

2. Em relação ao que se deve entender por "inadimplemento contratual", cumpre
salientar, inicialmente, que a visão dinâmica da relação obrigacional - adotada
pelo direito moderno - contempla não só os seus elementos constitutivos, como
também  as  finalidades  visadas  pelo  vínculo  jurídico,  compreendendo-se  a
obrigação  como  um  processo,  ou  seja,  uma  série  de  atos  encadeados
conducentes a um adimplemento plenamente satisfatório do interesse do credor,
o que não deve implicar a tiranização do devedor, mas sim a imposição de uma
conduta  leal  e  cooperativa  das  partes  (COUTO  E  SILVA,  Clóvis  V.  do.  A
obrigação como processo. São Paulo: Bushatsky, 1976, p. 5).

3. Nessa perspectiva, o conteúdo da obrigação contratual (direitos e obrigações
das partes) transcende as "prestações nucleares" expressamente pactuadas (os
chamados  deveres  principais  ou  primários),  abrangendo,  outrossim,  deveres
secundários (ou acessórios) e fiduciários (ou anexos).

4. Sob essa ótica, a violação dos deveres anexos (ou fiduciários) encartados na
avença securitária implica a obrigação de reparar os danos (materiais ou morais)
causados, o que traduz responsabilidade civil contratual, e não extracontratual,
exegese, que, por sinal, é consagrada por esta Corte nos julgados em que se
diferenciam "o dano moral advindo de relação jurídica contratual" e "o dano moral
decorrente de responsabilidade extracontratual" para fins de definição do termo
inicial de juros de mora (citação ou evento danoso).

5. Diante de tais premissas, é óbvio que as pretensões deduzidas na presente
demanda -  restabelecimento  da  apólice  que  teria  sido  indevidamente  extinta,
dano  moral  pela  negativa  de  renovação  e  ressarcimento  de  prêmios
supostamente  pagos  a  maior  -  encontram-se  intrinsecamente  vinculadas  ao
conteúdo da relação obrigacional complexa instaurada com o contrato de seguro.

6. Nesse quadro, não sendo hipótese de incidência do prazo prescricional de dez
anos previsto no artigo 205 do Código Civil de 2002, por existir regra específica
atinente ao exercício das pretensões do segurado em face do segurador (e vice-
versa) emanadas da relação jurídica contratual securitária, afigura-se impositiva
a observância da prescrição ânua (artigo 206, § 1º, II, "b", do referido Codex)
tanto no que diz respeito à pretensão de restabelecimento das condições gerais
da  apólice  extinta  quanto  em  relação  ao  ressarcimento  de  prêmios  e  à
indenização por dano moral em virtude de conduta da seguradora amparada em
cláusula supostamente abusiva.

7.  Inaplicabilidade do prazo prescricional  quinquenal  previsto  no artigo  27 do
CDC, que se circunscreve às pretensões de ressarcimento de dano causado por
fato do produto ou do serviço (o chamado "acidente de consumo"), que decorre
da violação de um "dever de qualidade-segurança" imputado ao fornecedor como
reflexo do princípio da proteção da confiança do consumidor (artigo 12).

8.  Tese firmada para efeito do artigo 947 do CPC de 2015: "É ânuo o prazo
prescricional  para  exercício  de  qualquer  pretensão  do  segurado  em  face  do
segurador  -  e  vice-versa  -  baseada  em  suposto  inadimplemento  de  deveres
(principais, secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do
disposto no artigo 206, § 1º, II, "b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, § 6º, II,
do Código Civil de 1916)".

9. Tal proposição não alcança, por óbvio, os seguros-saúde e os planos de saúde
- dada a natureza sui generis desses contratos, em relação aos quais esta Corte
assentou a observância dos prazos prescricionais decenal ou trienal, a depender
da natureza da pretensão - nem o seguro de responsabilidade civil obrigatório (o
seguro DPVAT), cujo prazo trienal decorre de dicção legal específica (artigo 206,
§ 3º, inciso IX, do Código Civil), já tendo sido reconhecida pela Segunda Seção a
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inexistência de relação jurídica contratual  entre o proprietário do veículo e as
seguradoras que compõem o correlato consórcio (REsp  1.091.756/MG, relator
Ministro  Marco  Buzzi,  relator  para  acórdão  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda Seção, julgado em 13.12.2017, DJe 5.2.2018).

10.  Caso  concreto:  (i)  no  que  diz  respeito  às  duas  primeiras  pretensões  -
restabelecimento  das  condições  contratuais  previstas  na  apólice  de  seguro  e
pagamento  de  indenização  por  danos  morais  em  virtude  da  negativa  de
renovação da avença -, revela-se inequívoca a consumação da prescrição, uma
vez transcorrido o prazo ânuo entre o fato gerador de ambas (extinção da apólice
primitiva, ocorrida em 31.3.2002) e a data da propositura da demanda (6.2.2004);
e  (ii)  quanto  ao  ressarcimento  de  valores  pagos  a  maior,  não  cabe  ao  STJ
adentrar na análise da pretensão que, apesar de não ter sido alcançada pela
prescrição, não foi objeto de insurgência da parte vencida no ponto.

11. Em razão do reconhecimento da prescrição das pretensões autorais voltadas
ao restabelecimento da apólice extinta e à obtenção de indenização por danos
morais,  encontra-se  prejudicado  o  exame  da  insurgência  remanescente  da
seguradora sobre a validade da cláusula contratual que autorizava a negativa de
renovação,  bem como da  discussão sobre  ofensa  a  direito  de  personalidade
trazida no recurso especial dos segurados.

12. Recurso especial da seguradora parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido para pronunciar a prescrição parcial das pretensões deduzidas na inicial.
Reclamo  dos  autores  julgado  prejudicado,  devendo  ser  invertido  o  ônus
sucumbencial arbitrado na sentença, que passa a ser de integral improcedência.

(REsp n.  1.303.374/ES, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,
julgado em 30/11/2021, DJe de 16/12/2021.)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida. 

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.608.448 / SC

Número Registro: 2024/0116769-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
03254687120168240038 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL ALGEBRA 
ADVOGADOS : OSNI JOSÉ DEMATTE - SC006941

LUÍSA CRISTINA DEMATTE - SC042084
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI - SC002794

RAMON CASSETTARI - SC028703

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL ALGEBRA 
ADVOGADOS : OSNI JOSÉ DEMATTE - SC006941

LUÍSA CRISTINA DEMATTE - SC042084
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI - SC002794

RAMON CASSETTARI - SC028703

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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